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CARGO VITALÍCIO II*
Na ordem jurídico-administrativa, a expressão cargo exprime encargo funcional, obrigação e responsabilidade no legítimo exercício de determinada função pública.

Na terminologia jurídica, no tocante à Administração estatal, o cargo constitui-se em soma de atribuições conseqüentes de exatas funções governamentais.

O conceito de cargo, seja de confiança ou não, comissionado ou estável, sempre representa uma idéia de função, uma relação de emprego referente a um tipo de representação funcional.

Origina-se o cargo público, qualquer a sua natureza, do caráter específico que lhe dá a lei. No entender do mestre Cretella Júnior, "é o complexo autônomo de atribuições confiadas a uma pessoa física que age em nome do Estado".

Já Rui Barbosa, considerando uma tradição que posteriormente quase se extinguiu com ressalva para os membros do Poder Judiciário, distinguiu três categorias funcionárias, a saber:

a)
dos vitalícios;

b)
dos demissíveis ad nutum; 

c)
dos investidos mediante as formas nas leis previstas e capituladas.

Evidente, portanto, que a noção de cargo vitalício envolve a noção de funcionário vitalício, no dizer de Themístocles Brandão Cavalcanti, aqueles "que só podem ser demitidos em virtude de processo e condenação judicial".

Por esse motivo, o cargo vitalício ou a vitaliciedade não pode decorrer decretada por lei ordinária, mas sim originar-se de expresso mandamento constitucional.

Re-citando Rui Barbosa, a "vitaliciedade", que promana da investidura no cargo vitalício, só pode haver "nas hipóteses em que a própria Constituição decretar", atendendo exceções fundadas em altas razões públicas.

Prevalece, contudo, nos regimes não avessos à democracia, a velha tese defendida por Ruiz y Gomez, de que o cargo vitalício e a vitaliciedade:

a)
asseguram a independência e a imparcialidade do servidor funcionário público;

b)
garantem o servidor funcionário e o bom funcionamento dos serviços públicos;

c)
favorecem o princípio da especialização e o princípio de autoridade.

Como as funções "existem para servir o interesse público", na feliz expressão de Marcello Caetano, cabe ao legislador atender, nos sistemas, até onde podem ir as garantias no exercício da função pública.

Sem dúvida, cargo vitalício ou vitaliciedade funcional, no pensamento de Mário Masagão, "é uma prerrogativa excepcional, instituída pela lei para assegurar o bom exercício de determinadas funções, que pressupõem inteira independência".

São características do cargo vitalício a inamovibilidade e a irredutibilidade de vencimentos. No atual direito brasileiro, são vitalícios nos seus cargos somente os magistrados, ministros do Tribunal de Contas, os professores catedráticos e os titulares de ofício de justiça, nomeados até 15/3/1967.
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